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CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 146/2025 

   

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 146/2025 QUE 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 

E DUDACOM MARKTING INTEGRADO EIRELI, COMO 

ABAIXO SE DECLARA.  

  

 Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede na Avenida Brasil, 245, Centro, Três Barras do Paraná, Estado 

do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n° 78.121.936/0001-

68, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, abaixo assinado, Sr. GERSO FRANCISCO 

GUSSO, portador do CPF nº 409.XXX.XXX-59,  doravante designado CONTRATANTE, de um lado 

e, de outro, a empresa DUDACOM MARKETING INTEGRADO EIRELI, inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n° 24.811.536/0001-55, neste ato representada por 

seu representante legal, ao fim assinado Senhora ANA CAROLINA KUHN SCHIMANKO, inscrita no 

CPF nº XXX.876.909-XX, doravante designada CONTRATADA, em observância às disposições da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente da CONCORRÊNCIA Nº 03/2025, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas.  

  

1. OBJETO  

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de serviços de publicidade prestados por 

intermédio de agência de propaganda, compreendendo o conjunto de atividades realizadas 

integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, 

a criação, a execução interna, a intermediação e supervisão da execução externa e a distribuição 

de ações publicitárias junto a públicos de interesse, devendo ser executado de acordo com as 

especificações do Edital de Licitação, Anexos e Proposta apresentada que faz parte integrante do 

presente contrato independentemente de transcrição.  

1.1.1. Também integram o objeto desta concorrência, como atividades complementares, os 

serviços especializados pertinentes:  

- ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de 

geração de conhecimento, relacionados à execução do contrato;  

- à produção e à execução técnica de peças, materiais e projetos publicitários, de mídia e 

não mídia, criados no âmbito do contrato;  
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- à criação, à implementação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de 

comunicação publicitária, destinadas a expandir os efeitos das mensagens e das ações 

publicitárias, em consonância com novas tecnologias.   

- O regime de execução será por preço unitário.  

- Objeto da contratação: “CONTRATAÇÃO DE UMA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE E 

PROPAGANDA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA 

CONCEPÇÃO, PLANEJAMENTO, CRIAÇÃO, EXECUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE CAMPANHAS 

INSTITUCIONAIS, BEM COMO NA REALIZAÇÃO DE OUTROS SERVIÇOS PUBLICITÁRIOS 

DE INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO 

PARANÁ-PR.” 

TABELA DE ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO: 
ITEM 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
UND QTDE PREÇO TOTAL 

MÁXIMO 

01 Contratação de uma agência de publicidade para prestação de 

serviços de publicidade, correspondente ao estudo, 

planejamento, conceituação, concepção, criação, execução 

interna, intermediação e supervisão externa e a divulgação, 

inclusive internet; criação e desenvolvimento de formas 

inovadoras de comunicação publicitária, em consonância com 

as novas tecnologias, visando a expansão dos efeitos das 

mensagens e das ações publicitárias; elaboração e registro de 

marcas, expressão de propaganda, logotipos e de outros 

elementos identificadores, bem como a programação visual; 

execução de ações de consultoria técnica decorrente dessa 

contratação; execução de serviços de promoção, não 

compreendido como apoio e patrocínios; planejamento e 

execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e 

de geração de conhecimento, o público alvo, os meios de 

divulgação nos quais serão difundidas as peças e ações 

publicitárias ou sobre resultados das campanhas realizadas; 

demais serviços inerentes à atividade publicitária, para 

atender as necessidades da Administração Municipal, 

conforme tabela do SINAPRO. 

Und 01 R$ 300.000,00 

(Investimento 

máx. anual) 

  

  2. PRAZOS DE EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de execução do presente contrato é de 12 (doze) meses, iniciando no dia 10/07/2025 

e tendo por termo final o dia 10/07/2026.  

2.2. A vigência do presente contrato se inicia na data da assinatura.  

2.3. Os prazos de execução e vigência poderão ser prorrogados por até 10 (dez) anos, na forma 

dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.  

2.3.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
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permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos 

seguintes requisitos:   

2.3.1.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 

serviços tem natureza continuada.  

2.3.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente.  

2.3.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 

mantém interesse na realização do serviço.  

2.3.1.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 

prorrogação.  

2.3.1.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 

habilitação.  

2.3.1.6. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

2.3.2. A prorrogação de contrato será promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.3.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o 

município.   

  

3. MODELOS DE GESTÃO CONTRATUAL  

3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 12.232, de 2010 e subsidiariamente da Lei nº 14.133, de 2021 e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila.  

3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim.  

3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato.  

3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
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contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros.  

3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

3.7. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto na legislação 

municipal. 

3.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração, conforme as competências determinadas na legislação municipal.   

3.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º).  

3.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção.   

3.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a  

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

3.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato.  

3.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual.  

3.8.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência, conforme as competências determinadas na legislação municipal.   

3.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário, conforme as competências determinadas na legislação municipal.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
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3.9.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  

3.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

3.10.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais, conforme as competências determinadas na legislação municipal.  

3.10.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

3.10.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.   

3.11. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual.   

3.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

3.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato.  

 

  4. SUBCONTRATAÇÃO  

 4.1. A Agência não poderá subcontratar outra agência de propaganda para a execução dos 

serviços previstos no subitem 1.1.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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5. PREÇO  

 5.1. A verba estimada para a execução do contrato decorrente da Concorrência nº 03/2025 é de 

até R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), compreendendo todas as despesas com agência de 

publicidade, constituindo o valor máximo global da contratação. 

5.2. A remuneração dos serviços prestados será baseada nos seguintes percentuais de desconto, 

conforme proposta vencedora apresentada pela CONTRATADA: 

• 70% (setenta por cento) de desconto sobre os preços estabelecidos na Tabela 

Referencial de Preços do SINAPRO; 

• 50% (cinquenta por cento) de desconto sobre a comissão padrão de agência de 20%, 

resultando em comissão efetiva de 10% sobre os custos de produção. 

5.3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de não aplicar a totalidade da verba estimada ao 

longo da vigência contratual, conforme suas necessidades e conveniência administrativa, não 

cabendo à CONTRATADA qualquer direito à indenização, reequilíbrio ou ressarcimento de 

qualquer natureza em decorrência da eventual não utilização integral do valor máximo previsto 

neste instrumento. 

  

6. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO E LIQUIDAÇÃO  

 6.1. Conforme Capítulo 21 deste edital (os critérios de pagamento e liquidação serão transcritos 

posteriormente para o contrato quando da sua elaboração).  

 

7. REAJUSTE  

 7.1. O valor estimado inicialmente estabelecido é irreajustável pelo prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado e será concedido nos moldes da Lei nº 14.133/2021.   

7.2. O reajuste será realizado de ofício pelo gestor do contrato ou da ata de registro de preços, 

formalizado mediante apostila pelo Departamento de Compras.  

7.3. O reajuste se dará de acordo com a lei vigente, ou em conformidade com outra norma que vier 

a ser editada pelo Poder Público, com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA) ocorrida no período de execução do contrato.  

  

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos.  

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital, seus anexos e neste contrato.  
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8.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.  

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas.  

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado.  

8.5.1. Credenciar perante a Contratada, mediante documento hábil, um servidor autorizado 

a solicitar, acompanhar e fiscalizar o serviço contratado.  

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133/2021.  

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente contrato e no edital.  

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste contrato.  

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

8.9.1. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 45 dias úteis.   

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato que não tenha sido por ela 

previamente, autorizado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

8.12. O CONTRATANTE se reserva no direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da 

verba prevista e contratada, de acordo com a sua necessidade e dos órgãos afetos. Em face da 

peculiar natureza do contrato de prestação de serviços a ser celebrada a não utilização dos 

recursos previstos não gera qualquer direito à contratada, seja de que natureza for inclusive 

indenizatória.  

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES   
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 9.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos, a que se refere o 

artigo 155 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21, será balizada pelas normas estabelecidas 

neste contrato e no edital.  

9.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que:  

9.2.1. Der causa à inexecução parcial do contrato.  

9.2.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.  

9.2.3. Der causa à inexecução total do contrato.  

9.2.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado.  

9.2.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato.  

9.2.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato.  

9.2.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.  

9.2.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

9.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções:  

9.3.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021).  

9.3.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

subitens 11.2.2, 11.2.3 e 11.2.4 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

9.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos subitens 11.2.5, 11.2.6, 11.2.7 e 11.2.8 deste contrato, bem como nos subitens 

11.2.2, 11.2.3 e 11.2.4 deste contrato, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

9.3.4. Multa:  

9.3.4.1. Moratória de 0,33% (zero, trinta e três por cento) por dia de atraso, até o 

limite de 30 (trinta) dias.   

9.3.4.2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 1,0% (um por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

9.3.4.2.1. O atraso superior a 05 (cinco) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 



 

Av. Brasil, 245 – Fone/Fax: (45) 3235-1212 – CEP 85485-000 – Três Barras do Paraná – PR 

                    CNPJ 78.121.936/0001-68 – E-mail: prefeitura@tresbarras.pr.gov.br                      9 
 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133/2021.  

9.3.4.3. Após 30 dias de mora será considerado inexecutado o contrato, sendo 

aplicada a multa compensatória no importe de 1% (um por cento) calculada sobre o 

valor que reste executar deste contrato, ou sobre o valor da dotação orçamentária que 

reste executar, o que for menor.  

9.3.4.4. A multa moratória e compensatória não será cumulada sobre o mesmo fato 

gerador.  

9.4. Somente será admitida a retenção de valores de parcela adimplida para pagamento de multa 

após o trânsito em julgado do processo administrativo, limitada ao valor da multa devida.  

9.5. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/21).  

9.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/21).  

9.6.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  

9.6.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133/21).  

9.6.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente.  

9.7. A dosimetria será aplicada de acordo com os critérios objetivos definidos na legislação 

municipal.  

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto Municipal nº 346/23 para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar.  

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados:  

9.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  

9.9.2. As peculiaridades do caso concreto.  

9.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.  

9.9.4. Os danos que dela provierem para o contratante.  
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9.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle.  

9.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/21, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, da 

Lei nº 14.133/21).  

9.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133/21).  

9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Portal Nacional de Contratações Públicas, no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. (Art. 

161, da Lei nº 14.133/21).  

9.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

9.14. No processo administrativo sancionatório instaurado para apuração de condutas praticadas 

durante a execução contratual e que possa ensejar a aplicação das sanções previstas nos incisos II 

e III do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, poderá ser celebrado com a contratada 

compromisso de ajuste de conduta nos termos do art. 26 do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 

setembro de 1942. 

 

10. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

10.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

10.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem.  
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10.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 

02 (dois) meses de antecedência desse dia.  

10.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação.  

10.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

10.3.1.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

10.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

10.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.  

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.  

10.4.3. Indenizações e multas.  

10.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta, da DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA:   

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.39.00 

b) 09.01.12.361.0010.2.030.000.3.3.90.39.00 

c) 07.01.10.301.0008.2.009.000.3.3.90.39.00 

d) 12.01.13.392.0013.2.086.000.3.3.90.39.00 

e) 06.01.08.244.0009.2.020.000.3.3.90.39.00 
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f) 06.01.08.244.0009.2.048.000.3.3.90.39.00 

g) 06.02.08.243.0023.6.001.000.3.3.90.39.00 

h) 05.01.26.782.0006.2.014.000.3.3.90.39.00 

i) 05.02.15.452.0007.2.015.000.3.3.90.39.00 

j) 08.01.27.812.0014.2.040.000.3.3.90.39.00 

k) 10.01.20.606.0015.2.041.000.3.3.90.39.00 

l) 10.03.18.541.0016.2.084.000.3.3.90.39.00 

11.2. As despesas que seguirem nos exercícios subsequentes correrão à conta das rubricas ou 

verbas específicas consignadas nos orçamentos do Município.  

 

12. DOS CASOS OMISSOS  

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos.  

 

13. ALTERAÇÕES  

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133/2021 no que for pertinente.  

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.   

13.3. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o valor obtido a partir dos custos 

unitários do orçamento estimado pela Administração Pública não pode ser reduzida, em favor do 

contratado, em decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a composição 

orçamentária.  

13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  

13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

  

 14. PUBLICAÇÃO  
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 14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no 

sítio eletrônico do município.  

14.2. Incumbirá ao contratante providenciar a publicação do extrato deste contrato e de seus 

eventuais termos aditivos nos termos da Lei nº 14.133/21.  

14.3. As informações sobre a execução do contrato, com os nomes dos fornecedores de serviços 

especializados e veículos, serão divulgados em site aberto para o Contrato, pela CONTRATANTE, 

mantido o livre acesso por quaisquer interessados.  

14.3.1. As informações sobre valores pagos serão divulgadas pelos totais de cada tipo de 

serviço de fornecedores e de cada meio de divulgação.  

  

15. DIREITOS AUTORAIS  

15.1. Os direitos patrimoniais do autor das ideias, campanhas, peças e materiais publicitários 

concebidos pela CONTRATADA, por meio de seus empregados ou prepostos, em decorrência deste 

contrato passam a ser integralmente da CONTRATANTE, bem como os estudos, análises e planos 

vinculados a essas atividades.  

15.1.1. A remuneração dos direitos patrimoniais mencionados no subitem precedente é 

considerada incluída nas modalidades de remuneração definidas nas Cláusulas Oitava e 

Nona deste contrato.  

15.1.2. A CONTRATANTE poderá, a seu juízo, utilizar referidos direitos diretamente ou por 

meio de terceiros, durante a vigência deste contrato, sem que lhe caiba qualquer ônus 

perante a CONTRATADA, seus empregados e prepostos.  

15.1.3. A juízo da CONTRATANTE, as peças criadas pela CONTRATADA poderão ser 

reutilizadas por outros órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, sem que caiba a 

eles ou à CONTRATANTE qualquer ônus perante a CONTRATADA.  

15.1.3.1. Caberá a esses órgãos ou entidades, diretamente ou por intermédio das 

agências de propaganda com que mantenham contrato, quando couber, efetuar o 

acordo comercial com os eventuais detentores dos direitos de autor e conexos 

relacionados com a produção externa das peças a serem reutilizadas.  

15.2. Com vistas às contratações relacionadas a bens e serviços especializados que envolvam 

direitos de autor e conexos, nos termos da Lei nº 9.610/1998, a CONTRATADA solicitará, dos 

fornecedores, orçamentos que prevejam a cessão dos respectivos direitos patrimoniais pelo prazo 

definido pela CONTRATANTE.  

15.2.1. A CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de 

autor e conexos dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão e condicionará a 
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contratação ao estabelecimento, no ato de cessão, orçamento ou contrato, de cláusulas em 

que o fornecedor dos bens e dos serviços especializados garanta a cessão pelo prazo 

definido pela CONTRATANTE, em cada caso, e se declare ciente e de acordo com as 

condições estabelecidas nos subitens 18.2.1.1 e 18.2.2.  

15.2.1.1. Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o 

percentual a ser pago pela CONTRATANTE em relação ao valor original dos direitos 

patrimoniais de autor e conexos será de no máximo 50% (cinquenta por cento). Para 

a reutilização por períodos inferiores, o percentual máximo será obtido pela regra de 

três simples.  

15.2.1.1.1. O valor inicialmente contratado poderá ser reajustado tendo como 

parâmetros básicos os preços vigentes no mercado, aplicando-se, em tal caso, 

no máximo, a variação do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, ou por 

outro índice que o venha a substituir, desde que decorrido pelo menos um ano 

da cessão original dos direitos.   

15.3. Qualquer remuneração, devida em decorrência da cessão dos direitos patrimoniais de autor 

e conexos, será sempre considerada como já incluída no custo de produção.  

15.4. A CONTRATADA se obriga a fazer constar, em destaque, os preços dos cachês, os de cessão 

de direito de uso de obra(s) consagrada(s), incorporada(s) à peça e os de cessão dos demais 

direitos patrimoniais de autor e conexos, nos orçamentos de produção aprovados pela 

CONTRATANTE.  

15.5. A CONTRATADA se obriga a fazer constar dos respectivos ajustes que vier a celebrar com 

fornecedores de bens e de serviços especializados, nos casos de tomadas de imagens que não 

impliquem direitos de imagem e som de voz, cláusulas escritas estabelecendo:  

I - a cessão dos direitos patrimoniais do autor desse material à CONTRATANTE, que 

poderá, a seu juízo, utilizar referidos direitos, diretamente ou por intermédio de 

terceiros, durante o prazo de 05 (cinco) anos, contados da data do pagamento do bem ou 

do serviço especializado, pela CONTRATADA ao fornecedor, sem que caiba à 

CONTRATANTE qualquer ônus adicional perante os cedentes desses direitos;  

II - que, em decorrência da cessão prevista no inciso anterior, a CONTRATANTE poderá 

solicitar cópia de imagens contidas no material bruto produzido, em mídia compatível 

com seu uso e destinação, por intermédio da CONTRATADA ou de outra empresa com 

que venha a manter contrato para prestação de serviços;  

III - que qualquer remuneração devida em decorrência da cessão referida nos incisos 

anteriores será considerada como já incluída no custo de produção.  
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15.5.1. Se a CONTRATANTE pretender utilizar imagens que impliquem direitos de imagem 

e som de voz, constantes da cópia mencionada no inciso II do subitem 18.5, adotará as 

medidas cabíveis para a remuneração dos detentores desses direitos, nos termos da 

legislação.  

15.6. A CONTRATANTE poderá aproveitar, para veiculação, peças produzidas para outros órgãos 

e entidades do Poder Executivo Federal. Nesses casos, quando couber, a CONTRATADA ficará 

responsável pelo acordo comercial com os eventuais detentores dos direitos patrimoniais de 

autor e conexos das peças e o submeterá previamente à CONTRATANTE.  

 

16. FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA  

16.1. Ficam designados como gestores deste contrato: 

a) DEBORA NÁDIA PILATI VIDOR, Secretária Municipal de Saúde, CPF nº 038.xxx.xxx-37; 

b) ELIZA BORTOLANZA, Secretária Municipal de Educação, CPF nº 034.xxx.xxx-70; 

c) CLEBESON BORDIM, Secretário Municipal de Administração e Planejamento, CPF nº 

000.xxx.xxx-95; 

d) VALDENIR APARECIDO RODRIGUES, Secretário Municipal de Esportes, CPF nº 

014.xxx.xxx-30; 

e) MARIA CRISTINA GUSSO, Secretária Municipal de Assistência Social, CPF nº 

471.xxx.xxx-00; 

f) DANIEL DOS PASSOS HAWERROTH, Secretário Municipal de Cultura, CPF n° 

047.xxx.xxx-92.  

16.2. Ficam designadas como fiscais deste contrato, as seguintes servidoras: 

a) ANDERSON ALAN SKORUPA, Diretor do Dep. Administrativo de Cultura, CPF nº 

xxxx.025.899-xx, fiscal titular. 

b) ANA CLAUDIA MANICA, Diretora do Departamento de Indústria e Comércio, CPF nº 

061.xxx.xxx-28, fiscal suplente. 

 

 17. FORO  

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Catanduvas-PR, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.  

 17.2. Pelas partes é dito que aceitam o presente instrumento em todos os seus termos. E, por 

estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento, decorrente da CONCORRÊNCIA Nº 

03/2025, em duas vias de igual teor e forma, para que produza os seus efeitos de direito.  
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Três Barras do Paraná, 11 de julho de 2025. 

  

 
 
 
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ   
GERSO FRANCISCO GUSSO 
Prefeito Municipal   
CONTRATANTE       
 
 
 

DUDACOM MARKETING INTEGRADO EIRELI ANA 
CAROLINA KUHN SCHIMANKO 
Cargo do Representante Legal 
CONTRATADA 
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